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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
PLANO DE SAÚDE. NATUREZA TAXATIVA, EM REGRA, 
DO ROL DA ANS. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Controvérsia pertinente à cobertura de terapia multidisciplinar a paciente 
diagnosticado com transtorno do espectro autista.
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.889.704/SP, em 
8/6/2022, embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol 
de procedimentos e eventos em saúde da ANS, negou provimento aos 
embargos de divergência opostos pela operadora do plano de saúde para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapia especializada prescritas para o tratamento de 
transtorno do espectro autista (TEA).
3. Superveniência de manifestação técnica da ANS sobre a autonomia do 
terapeuta na escolha do método de terapia a ser aplicado em paciente 
diagnosticado com transtornos globais do desenvolvimento. Parecer Técnico 
ANS n. 39/2021 e RN ANS n. 593/2022. Desnecessidade de previsão 
específica do método terapêutico no Rol da ANS.
4. Superveniência de norma regulatória (RN ANS 541/2022) excluindo a 
limitação do número de sessões cobertas de fisioterapia, terapia ocupacional e 
psicoterapia
5. Hipótese em que o beneficiário faz jus à cobertura das terapias 
multidisciplinares prescritas para seu tratamento, em número ilimitado de 
sessões.
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
PLANO DE SAÚDE. NATUREZA TAXATIVA, EM REGRA, 
DO ROL DA ANS. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Controvérsia pertinente à cobertura de terapia multidisciplinar a paciente 
diagnosticado com transtorno do espectro autista.
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.889.704/SP, em 
8/6/2022, embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol 
de procedimentos e eventos em saúde da ANS, negou provimento aos 
embargos de divergência opostos pela operadora do plano de saúde para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapia especializada prescritas para o tratamento de 
transtorno do espectro autista (TEA).
3. Superveniência de manifestação técnica da ANS sobre a autonomia do 
terapeuta na escolha do método de terapia a ser aplicado em paciente 
diagnosticado com transtornos globais do desenvolvimento. Parecer Técnico 
ANS n. 39/2021 e RN ANS n. 593/2022. Desnecessidade de previsão 
específica do método terapêutico no Rol da ANS.
4. Superveniência de norma regulatória (RN ANS 541/2022) excluindo a 
limitação do número de sessões cobertas de fisioterapia, terapia ocupacional e 
psicoterapia
5. Hipótese em que o beneficiário faz jus à cobertura das terapias 
multidisciplinares prescritas para seu tratamento, em número ilimitado de 
sessões.
Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED NATAL SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática de relatoria do 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino que apreciou recurso especial interposto contra acórdão 

do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE assim 

ementado (fl. 647):
 

APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 469 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DA 
REALIZAÇÃO DE TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA 
BASEADA NA AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL DE 
PROCEDIMENTOS MÉDICOS DA ANS. 
IMPOSSIBILIDADE. ROL MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVO.
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PACIENTE 
QUE PLEITEIA O TRATAMENTO NOS MOLDES 
PRESCRITOS PELO MÉDICO. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO.

 
A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante nos 

termos da seguinte ementa (fl. 799):
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DO 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TERAPIA MULTIDISCIPLINAR. PACIENTE 
DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA - TEA.
1. Controvérsia pertinente à cobertura de terapia 
multidisciplinar a paciente diagnosticado com transtorno do 
espectro autista.
2. Existência de manifestação técnica da ANS sobre a 
autonomia do terapeuta na escolha do método de terapia a 
ser aplicado a pacientes diagnosticados com transtornos 
globais do desenvolvimento. Parecer Técnico ANS 39/2021 
e RN ANS 593/2022.
3. Desnecessidade de previsão específica do método 
terapêutico no Rol da ANS.
4. Superveniência de norma regulatória (RN ANS 
541/2022) excluindo a limitação do número de sessões 
cobertas de fisioterapia, terapia ocupacional e psicoterapia.
5. Precedente específico da Segunda Seção no sentido 
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da obrigatoriedade de cobertura de terapia multidisciplinar, 
sem limitação do número de sessões, mitigando a 
taxatividade do Rol da ANS.
6. Superveniência da Lei 14.454/2022, revigorando, com 
temperamentos, a tese do caráter exemplificativo do 
aludido rol.
7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.

 
Aduz o agravante, em síntese, que, no "caso dos autos, o tratamento 

requerido pelos autores não está previsto no contrato, bem como não consta no rol de 

procedimentos obrigatórios da ANS" (fl. 821).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fls. 814-831).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, a controvérsia sub examine foi 

resolvida no próprio âmbito regulatório, uma vez que a agência reguladora vem 

reconhecendo autonomia técnica do profissional da saúde para aplicar a terapia que 

entender apropriada ao quadro clínico do paciente, nos casos de transtornos globais do 

desenvolvimento (o que abrange o TEA) e que, portanto, que a cobertura de terapia 

multidisciplinar encontra amparo nas normas regulatórias (RN ANS 541/2022, que 

revogou as diretrizes de utilização – DUT e RN ANS 539/2022).

Ainda, apesar de o entendimento pelo caráter exemplificativo ter sido 

superado em virtude da fixação da tese do rol taxativo pela Segunda Seção desta Corte 

Superior, a hipótese de terapia multidisciplinar foi expressamente admitida como uma 

mitigação da taxatividade:
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PLANOS E 
SEGUROS DE SAÚDE. DIVERGÊNCIA ENTRE AS 
TURMAS DE DIREITO PRIVADO ACERCA DA 
TAXATIVIDADE OU NÃO DO ROL DE 
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE 
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ELABORADO PELA ANS. ATRIBUIÇÃO DA 
AUTARQUIA, INEQUIVOCAMENTE ESTABELECIDA 
NA SUA PRÓPRIA LEI DE CRIAÇÃO. ATO ESTATAL 
DO REGIME JURÍDICO DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO AO QUAL SE SUBMETEM 
FORNECEDORES E CONSUMIDORES DA RELAÇÃO 
CONTRATUAL DE DIREITO PRIVADO. GARANTE A 
PREVENÇÃO, O DIAGNÓSTICO, A RECUPERAÇÃO E 
A REABILITAÇÃO DE TODAS AS ENFERMIDADES. 
SOLUÇÃO CONCEBIDA E ESTABELECIDA PELO 
LEGISLADOR PARA EQUILÍBRIO DOS INTERESSES 
DAS PARTES DA RELAÇÃO CONTRATUAL. 
ENUNCIADO N. 21 DA I JORNADA DE DIREITO DA 
SAÚDE DO CNJ. CDC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA À 
RELAÇÃO CONTRATUAL, SEMPRE VISANDO O 
EQUILÍBRIO. HARMONIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA E SEGUNDA 
SEÇÕES NO SENTIDO DE VELAR AS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E A DISCRICIONARIEDADE TÉCNICA DA 
AUTARQUIA ESPECIALIZADA. FIXAÇÃO DA TESE 
DA TAXATIVIDADE, EM REGRA, DA RELAÇÃO 
EDITADA PELA AGÊNCIA, COM 
ESTABELECIMENTO DE PARÂMETROS OBJETIVOS 
PARA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
SUBMETIDAS AO JUDICIÁRIO.
[...]
12. No caso concreto, a ação tem o pedido mediato de 
obtenção da cobertura de tratamento multidisciplinar pelo 
método ABA (Applied Behavoir Analysis) para autismo - 
reputado, nos embargos de divergência, não previsto no Rol 
da ANS -, sem limitação do número de sessões de terapia 
ocupacional e de fonoaudiologia. Em vista da 
superveniente mudança promovida pela ANS - Resolução 
n. 469/2021, que altera o Anexo II (Diretrizes de 
Utilização) da Resolução Normativa n. 465/2021 (vigente 
Rol da ANS), publicada em 12/7/2021 - e da própria 
manifestação da parte recorrente, na primeira sessão de 
julgamento, no sentido da subsequente perda do interesse 
recursal, há uma diretriz que tornou ilimitado o número de 
consultas com psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
fonoaudiólogos para tratamento de autismo. Caso a 
operadora possua, em sua rede credenciada, profissional 
habilitado em determinada técnica ou determinado método, 
tal como a ABA, tal abordagem terapêutica poderá ser 
empregada pelo profissional no atendimento ao 
beneficiário, durante a realização dos procedimentos 
cobertos, como sessão de psicólogo e/ou terapeuta 
ocupacional (com diretriz de utilização) ou sessão com 
fonoaudiólogo.
[...]
13. Embargos de divergência a que se nega 
provimento.(EREsp n. 1.889.704/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 8/6/2022, DJe 
de 3/8/2022).
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Destaque-se que, pouco tempo depois da publicação do acórdão desse 

precedente, sobreveio uma alteração legislação legislativa que, essencialmente, teve o 

propósito de restabelecer o entendimento pelo caráter exemplificativo do rol da ANS, 

embora com temperamentos (Lei n. 14.454/2022).

Cito precedente nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE SÍNDROME DE 
DOWN. PRESCRIÇÃO DE TRATAMENTO COM 
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. Embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, 
do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, a 
Segunda Seção negou provimento ao EREsp 1.889.704/SP 
da operadora do plano de saúde, para manter acórdão da 
Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapias especializadas prescritas 
para o tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
3. Ao julgamento realizado pela Segunda Seção, 
sobrevieram diversas manifestações da ANS, no sentido 
de reafirmar a importância das terapias 
multidisciplinares para os portadores de transtornos 
globais do desenvolvimento, e de favorecer, por 
conseguinte, o seu tratamento integral e ilimitado.
4. Segundo a diretriz da ANS, o fato de a síndrome de 
Down não estar enquadrada na CID F84 (transtornos 
globais do desenvolvimento) não afasta a obrigação de a 
operadora cobrir o tratamento multidisciplinar e ilimitado 
prescrito ao beneficiário com essa condição que apresente 
quaisquer dos transtornos globais do desenvolvimento.
5. A Corte Especial do STJ orienta que o julgador se 
vincula apenas aos precedentes existentes no momento em 
que presta sua jurisdição.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.543.020/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024.)

 
Desse modo, por qualquer ângulo que se aprecie a controvérsia (regulatório, 

jurisprudencial ou legislativo), a conclusão não é outra senão pela obrigatoriedade de 

cobertura, sem limitação do número de sessões de psicologia, terapia ocupacional, 

fisioterapia e fonoaudiologia.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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MONIELLY SOUSA NUNES - RN012954
LORENA NICOLAU GURGEL - RN013172
JOAO FELIPE MELO LUCENA DE SOUSA - RN018772
HANNA SILVIA MACÊDO ARAÚJO - RN015744
NATHALIA GISLAYNE OLIVEIRA ROSENDO - RN014553

AGRAVADO : M A M DE M (MENOR)
REPR. POR : D R S DE M
ADVOGADO : HUGLISON DE PAIVA NUNES - RN018323

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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